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Prisco defende o 
papel do militar 

fftVC-
POLITICA 

"No fundo, o PC do B quer ti­
rar das Forças Armadas a res­
ponsabilidade pela ordem inter­
na, porque fica mais fácil a rea­
lização de manifestações de 
rua". A afirmação é do deputa­
do Prisco Viana (PMDB-BA), 
relator da Comissão da Organi­
zação Eleitoral, Partidária e 
Garantias das Instituições, que 
examinará o papel das Forças 
Armadas. Comentando a afir­
mação do líder do PC do B, de­
putado Haroldo Lima (BA), de 
que a sua indicação havia sido 
objeto de uma composição. 
Prisco disse que, se houve esta 
composição, ele não foi consul­
tado 

— O líder do PMDB não me 
fez qualquer tipo de condiciona­
mento — acrescentou. 

O presidente da Comissão, se­
nador Jarbas Passarinho (PDS-
PA). também comentou as de­
clarações de Haroldo Lima, pa­
ra quem a escolha do relator e 
do presidente visou à manuten­
ção do "status quo". Passari­
nho considerou que o líder do 
PC do B desrespeitou os inte-

Prisco ironizou o PC do B 

grantes da comissão, "que não 
são robôs nem teleguiados". O 
senador disse que foi o PMDB 
que deu a presidência da Comis­
são para o PDS, e declarou que 
não pretendia ocupar o cargo, 
porque preferia debater a maté­
ria: 

— Acho até que foi uma ma­
nobra. Fiquei tolhido, colocado 
na posição de magistrado. 

O presidenta da subcomissão 
que tratará da questão das For­
ças Armadas, deputado José 
Tavares (PMDB-PR), recebeu 
um livro das Polícias Militares 
com propostas para a nova 
Constituição. As PMs preten­
dem assegurar seu caráter de 
instituição permanente, a res­
ponsabilidade pela manutenção 
da ordem e segurança públicas 
nas suas jurisdições, a subordi­
nação direta aos governadores, 
a condição de força auxiliar do 
Exército, a organização funda­
da na hierarquia e na disciplina r 
militar. Querem garantir ainda 
a competência exclusiva para o 
exercício e o controle da polícia 
ostensiva; a competência da 
União para legislar sobre orga­
nização, armamento, efetivos, 
instruções e justiça, e também 
sobre as condições gerais de 
sua convocação, inclusive mo­
bilização, o direito de cidadania 
a todos os policiais e bombeiros 
militares, e a manutenção da 
Justiça Militar estadual. 

Esquerdas insistem na limitação 
O papel constitucional das 

Forças Armadas será tratado 
na Comissão de Organização 
Eleitoral, presidida pelo presi­
dente do PDS, senador Jarbas 
Passarinho, e não na Comissão 
de Organização do Estado, co­
mo queriam os partidos de es­
querda. A decisão foi comunica­
da na quinta-feira ao plenário — 
provocando violento debate das 
esquerdas com o pedessista 
Gerson Peres —, pelo presiden­
te da Constituinte, da Câmara e 
do PMDB. deputado Ulysses 
Guimarães. 

De nada adiantaram os argu­
mentos do deputado Haroldo Li­
ma (PC do B/BA) de que a co­
missão apropriada para exami­
nar a matéria seria a de Organi­
zação do Estado, através da 
Subcomissão do Poder Executi­
vo. Ele disse que estava sendo 
quebrada uma tradição históri­
ca e cobrou uma justificativa do 
presidente da Assembleia Na­
cional, que apenas confirmou 
sua decisão, mantendo-a mes­
mo depois de ser informado de 
que o próprio relator do Regi­
mento Interno, senador Fernan­
do Henrique Cardoso, e o 
secretário-geral da Mesa, Pau­
lo Afonso Martins de Oliveira, 
concordavam com o PC do B. 

Diante da firmeza do deputa­
do Ulysses Guimarães, Haroldo 
Lima pediu, com base no Regi­
mento, que a decisão fosse sub­
metida ao plenário. Era neces­
sário, no entanto, que pelo me­
nos 35 constituintes apoiassem o 
recurso do líder comunista, 
que, vendo o plenário quase va­
zio, tentou transformar o apoia-
mento em representação pro­
porcional das lideranças, já que 
contaria com o apoio do PDT, 
PCB e PT. Foi o suficiente para 
que Gerson Peres iniciasse vio­
lento ataque às esquerdas, em 
que sobrou até para Ulysses 
Guimarães. 

O pedessita começou gritando 
que a constatação devia ser fei­
ta pelo número de constituintes 
e não pela liderança, o que 
Ulysses já havia confirmado. 
Assim, Haroldo Lima acabou 
não conseguindo aprovar seu 
recurso para que a decisão do 
presidente da Assembleia Na­
cional fosse submetida ao pie-

Frente quer 

comunizar o 

rádio e a tv 
Uma proposta de texto consti­

tucional que prevê a democrati­
zação dos meios de comunica­
ção, a partir da criação de um 
Conselho Nacional de Comuni­
cação, composto basicamente 
por representantes de trabalha­
dores e responsável pela elabo­
ração de uma política de comu­
nicação, foi entregue ontem à 
noite por dirigentes da Frente 
Nacional de Luta por Políticas 
Democráticas de Comunicação 
para a Constituintes. 

A relatora da subcomissão, 
Cristina Tavares (PMDB-PE) 
a p r o v o u a p r o p o s t a e 
comprometeu-se a defendê-la 
durante a elaboração da Consti­
tuinte, com a justificativa de 
que defende "a democratização 
dos meios de comunicação". 
Mas a proposta deverá causar 
muita polémica na subcomis­
são, que é dividida em dois gru­
pos distintos: um favorável ao 
controle da comunicação pela 
sociedade civil e outro favorá­
vel ao controle pelas empresas 
privadas do setor. 

A proposta da Frente diz que 
"a comunicação deve estar a 
serviço do desenvolvimento in­
tegral da Nação, da eliminação 
das desigualdades e da indepen­
dência económica, política e 
cultural do povo brasileiro". O 
Conselho Nacional de Comuni­
cação teria competência para 
estabelecer e fiscalizar políti­
cas nacionais de comunicação e 
para outorgar, renovar e revo­
gar as concessões para o uso de 
frequência e canais de rádio e 
televisão. Seria composto por 15 
membros, sendo dois represen­
tantes de entidades empresa­
riais, cinco de entidades de pro­
fissionais da área de comunica­
ção, sete de entidades de cate­
gorias profissionais e setores 
populares e um de instituição 
universitária. 

nário. Faltaram 12 votos para 
os 35 necessários. Contrariado, 
o líder comunista disse que con­
siderava o fato uma interven­
ção das Forças Armadas na 
Constituinte e prometeu convo­
car o povo para pressionar no 
sentido de que a matéria fosse 
transferida para o plenário, pa­
ra nào ficar nas mãos de uma 
comissão presidida pelo PDS. 

Aí, quem não gostou foi Ger­
son Peres, que pediu tempo pa­
ra defender seu partido. Diante 
da recusa de Ulysses, explican­
do que Haroldo Lima usara o 
microfone como líder inscrito 
para falar, acusou o presidente 
da Constituinte de usar "dois 
pesos e duas medidas" e en­
saiou um discurso contra o PC 
do B. Não foi em frente, porque 
o deputado Ulysses Guimarães, 
que já havia chamado Valmir 
Campello (PFL/DF) para ocu­
par a tribuna, cortou seu som. 

NORMA VIOLENTADA 

A sessão já se iniciara num 
clima de insatisfação, com a 
primeira meia hora sendo intei­
ramente tomada por reclama­
ções contra o descumprimento 
do Regimento Interno, tema 

. que provocou acaloradas inter­
venções durante a tarde. 

Em seu clímax, o líder Ama­
ral Netto (PDS/RJ) anunciou 
que a bancada pedessista vai 
usar de todos os seus recursos, 
inclusive negando quorum, pa­
ra impedir a aprovação de men­
sagem presidencial para que o 
presidente José Sarney viaje ao 
exterior. 

Enquanto o povo se dana e os 
tiroteios começam no Brasil pe­
los saques e depredações que 
vão se seguir desgraçadamen­
te, ele tem necessidade de ir à 
Argentina, ao Uruguai, à índia, 
a Angola e à China — atacou 
Amaral Netto, prometendo que 
"sem o imposto compulsório, o 
presidente só viaja se a maioria 
der número absoluto". E para 
mostrar que o partido não está 
para brincadeira, Bonifácio de 
Andrada (PDS/MG) garantiu 
que se até a Semana Santa o 
Congresso não se reunir para 
apreciar os decretos-leis baixa­
dos pelo Governo, especialmen­
te o que Instituiu o compulsório. 

entrará com um mandado de 
segurança para obrigar o presi­
dente da casa, senador Hum­
berto Lucena, a convocá-lo. 

GOVERNADORES 

No calor desses debates, os 
governadores de Minas, São 
Paulo, Rio e Mato Grosso do 
Sul, que pediram a cabeça do 
ministro da Fazenda, recebe­
ram os "pêsames" do deputado 
Fernando Santana (PCB/BA). 
Depois de esclarecer que não 
era defensor do ministro Dilson 
Funaro, mas dos Interesses na­
cionais, ele disse que Newton 
Cardoso, Orestes Quércia, Mo­
reira Franco e Marcelo Miran­
da prestavam um desserviço ao 
Pais ao pedir a demissão do mi­
nistro no momento em que esta­
va negociando a dívida externa 
em Washington. 

— A reforma ministerial tem 
que atender, antes de tudo, aos 
interesses da Nação, escolhen­
do os homens mais capazes.^e-
jam de que estado forem — 
acrescentou o líder comunista, 
vindo em seu apoio o presidente 
do PT. Luiz Ignácio Lula da Sil­
va, arrancando aplausos de 
uma galeria até então silencio­
sa, ao propor que ao invés de pe­
dir a troca de ministros os go­
vernadores do PMDB deviam 
exigir de seu partido um pro­
grama que ajude o País a en­
frentar a crise. 

CONCESSÕES 

O presidente do PT também 
manifestou-se p r e o c u p a d o 
"com a moralidade" na conces­
são de canais de rádio e tevê pe­
lo Governo. Disse que "por uma 
questão de ética e respeito ao 
cargo", o presidente José Sar­
ney não devia ter admitido que 
seu filho Fernando ganhasse a 
concessão para explorar um ca­
nal de rádio em Imperatriz, no 
Maranhão. "A concessão não 
pode ser pura e simplesmente 
um trampolim com fins políti­
cos", declarara antes dele o de­
p u t a d o A i r t o n C o r d e i r o 
(PDT/PR), que propôs formal­
mente à mesa-diretora que se­
jam suspensas as concessões 
até a promulgação da nova 
Constituição. 

Deputado baiano 
quer extinguir 

todos os Estados 
O deputado Raul Ferraz 

(PMDB-BA) estica com os de­
dos as lapelas do peletó, imitan­
do uma pose orgulhosa: "Você 
já Viu alguém dizer: 'Eu tenho 
isto porque vivo numa federa­
ção?' Você já viu alguém ter al­
guma vantagem por viver nu­
ma federação?" Para ele, os es­
tados são "inúteis, desnecessá­
rios e sem função", servindo 
principalmente para "corrom­
per prefeitos" e sustentar oli­
garquias. Com base nestas e 
noutras ideias, Ferraz está pro­
pondo o fim da federação, hipó­
tese em que passariam a existir 
apenas os municípios e o poder 
central, extlnguindo-se todos os 
estados brasileiros. 
Ex-prefeito de Vitória da Con­
quista, ele vê o poder estadual 
como uma perniciosa espécie 
de sanguessuga. Ao sustentar a 
tese — que vem defendendo des­
de o Congresso de Prefeitos rea­
lizado em Curitiba em 1979 —, 
encontra uma forma de contes­
tar o dito segundo o qual toda 
regra tem sua exceção e dasa-
fia qualquer um a contestar a 
existência de dois casos em que 
isto não acontece. Primeiro: 
"Tudo que o Estado faz pode ser 
feito pelo município". Segundo: 
"Tudo que o Estado faz já tem 
um órgão federal fazendo". 

Ocupado em transformar em 
um projeto constitucional a tese 
que já defendeu até em congres­
so da Sociedade Brasileira para 
o Progresso da Ciência, Ferraz 
deu as linhas gerais de sua ideia 
ontem, na reunião da Subcomis­
são dos Municípios e Regiões, 
de que participou na condição 
de suplente. 

Para ele, uma das principais 
ativldades do Estado é "subor­

nar prefeitos". Por isso mesmo, 
julga, suas ideias nunca encon­
traram receptividade entre os 
governadores, classificados co­
mo "atravessadores". 

O deputado esgrime também 
a informação de que "92 por 
cento dos países do mundo não 
têm estados". O Brasil deveria 
seguir o rumo de 153 dos 168 
existentes, abandonando o fede­
ralismo "para o bem da Na­
ção". Os municípios passariam, 
então, a dispor de mais recur­
sos, sumiria a política do cha­
péu na mão, que ele bem conhe­
ceu enquanto prefeito e o desen­
volvimento seria impulsionado. 

E claro — Ferraz não defende 
o sistema unitário para o mun­
do inteiro. Cita o exemplo dos 
EUA, um dos 15 países federa­
listas, onde a União fica com 50 
por cento dos recursos, os mu­
nicípios recebem 30 por cento e 
os estados se viram com os 20 
por cento restantes — enquanto 
no Brasil sobram para a muni­
cipalidade apenas "5 ou 6 por 
cento" das receitas. 

O municipalismo anda pelo 
c a m i n h o e r r a d o ' ' , d i z , 
referindo-se ao fato de que este 
movimento tem sido encabeça­
do por governadores de estados 
sequiosos, em sua opinião, de 
ampliar suas receitas — e o con­
sequente poder político — nas 
costas dos municípios, compa­
rados, na estrutura nacional, 
aos operários que produzem e 
sofrem a exploração. Ferraz foi 
prefeito no governo de António 
Carlos Magalhães, mas garante 
que não vem daí sua ojeriza ao 
federalismo: "O Magalhães 
nunca me incomodou. Ele é 
muito bonzinho: perde todas as 
eleições para mim", ironiza. 

Raphael é 
primeiro 4 

convocado 
Mesmo sem quorum a subco-

missso de Saúde, Seguridade e 
Meio Ambiente começou a tra­
balhar aprovando um plano de 
trabalho e já marcando para o 
próximo dia 14, a primeira au­
diência pública com a presença 
do ministro da Previdência So­
cial e os presidentes do INPS e 
IAPAS. A subcomissão irá se 
reunir a partir das 8h30m e nos 
sábados e domingos fará verifi­
cação "in loco" dos problemas. 
Estão previstas viagens ao Pan­
tanal, Angra dos Reis e Cuba-
tão. 

De acordo com o cronograma 
aprovado, a subcomissão se 
reunirá de terça a quinta-feira. 
das 8h30m às 12 horas. Nas se­
gundas, terças e quintas, das 20 
às 24 horas, além das visitas nos 
finais de semana. Estão previs­
tas oito audiências públicas 
com representantes de entida­
des patronais, de trabalhado­
res, prestadoras de serviços, 
científicas e éticas, além de as­
sociações autónomas. 

DIREITO DOS 
TRABALHADO RES 

A subcomissão dos Direitos 
dos Trabalhadores e Servidores 
Públicos foi a única que conse­
guiu quorum para se reunir on­
tem de manhã, das três subco­
missões da Comissão da Ordem 
Social. Mas como as outras, 
também começou com atraso. 
A discussão esteve restrita ao 
esquema de funcionamento, 
mas a subcomissão só voltará a 
ser reunir no próximo dia 21, às 
9 horas. A partir daí, passará a 
se reunir de terça a quinta-
feira, das 9 às 12 horas. Na se­
gunda, reuniões à noite e na 
sexta-feira. a exemplo de ou­
tras comissões, não funciona­
ras. As audiências públicas 
acontecerão à noite. 

Nada avançou^a 

1- reunião 

da Económica 
A primeira reunião da Comis­

são da Ordem Económica e das 
suas três subcomissões, realiza­
da anteontem pela manhã na 
ala Nilo Coelho do Senado Fede­
ral, não chegou a qualquer con­
clusão por um motivo simples: 
não navia quorum para que o 
presidente da Comissão, depu­
tado José Lins de Albuquerque 
(PFL-CE), pudesse deliberar. 

Dos 62 membros titulares da 
Comissão da Ordem Económi­
ca, pouco mais de 20 constituin­
tes atenderam o chamamento 
para a primeira reunião que ti­
nha como oryetivo definir uma 
norma de funcionamento para 
as três subcomissões. A maio­
ria da bancada do PMDB faltou 
à reunião porque iria participar 
da votação do relator da Comis­
são de Sistematização, prevista 
para o mesmo horário, no Ane­
xo da Câmara. 

Apesar da falta de quorum, os 
parlamentares que estavam 
presentes levantaram várias 
dúvidas a respeito de como se 
desenrolarão os trabalhos de 
elaboração das propostas das 
três subcomissões. De uma ma­
neira geral, os titulares mem­
bros mostraram muita apreen­
são ante as pressões que o presi­
dente da Constituinte, deputado 
Ulysses Guimarães, tem feito 
para apressar a conclusão dos 
estudos das oito comissões. 

Independente de partidos, 
houve uma unanimidade para 
que o prazo previsto para o en­
cerramento do trabalho das Co­
missões seja dilatado por causa 
dos feriados da Semana Santa, 
na próxima semana, que irão 
retardar ainda mais o início efe-
tivo das discussões dos consti­
tuintes, a nível de subcomissão. 

O deputado Wladimir Palmei­
ra (PT-RJ), por exemplo, 
declarou-se favorável a que as 
reuniões das Comissões sejam 
realizadas de terça a quinta-
feira. Em sua opinião, os parla­
mentares, apesar de que a ela­
boração da Nova Carta impo­
nha uma perman"encia em 
Brasília por mais tempo, têm 
que continuar o trabalho de ou­
vir as bases, sobretudo a respei­
to das propostas que serão apre­
sentadas em Plenário sobre as 
subcomissões temáticas. 

O único representante do Par­
tido Liberal na Comissão Eco­
nómica, deputado Guilherme 
Afif Domingos (SP) fez uma ou­
tra sugestão. Visando uma me­
lhor Integração dos trabalhos 
das três subcomissões - Inter­
venção do Estado e princípios 
gerais e regime de propriedade 
do subsolo; questão urbana e 
transporte; e reforma agrária e 
política agrícola — a cada quin­
ze dias, a Comissão deveria 
reunir-se em conjunto para um 
levantamento dos assuntos 
mais importantes que estão 
sendo analisados em forma de 
projetos constitucionais. Alegou 
que os titulares das subcomis­
sões não terão condições de fre­
quentar todas as reuniões das 
subcomissões temáticas, uma 
vez que as três deverão funcio­
nar no mesmo horário. 

O constituinte Amaury Muller 
(PDT-RS) também apresentou 
uma proposta. Em seu enten­
der, os trabalhos das subcomis­
sões deveriam ser realizados 
durante o período da tarde, 
transferindo para a manhã as 
sessões do plenário da Consti­
tuinte. O presidente da Comis­
são da Ordem Económica, de­
putado José Lins de Albuquer­
que (PFL-CE), refutou a suges­
tão. 

Cid Carvalho e tiasparian, de olho no Banco Central 

Comissão ouvirá 
servidor do BB. 
e Suruagy logo 

O senador Divaldo Suruagy 
(PFL), ex-governador de Ala­
goas, vai ser o primeiro parla­
mentar a prestar depoimento à 
Subcomissão do Sistema Finan­
ceiro, que se reúne às 8h30 de 
segunda-feira. Suruagy é titular 
da subcomissão mas quer falar 
das dificuldades que o Banco do 
Estado de Alagoas sofreu du­
rante seu Governo com as brus­
cas oscilações das taxas de ju­
ros. 

Reunida ontem pela manhã, a 
subcomissão decidiu convocar 
um representante da Associa­
ção dos Funcionários do Banco 
do Brasil—Anabb na primeira 
audiência a entidades e setores 
da sociedade. O ex-presidente 
do Banco Central Carlos Lango-
ni também está na lista dos con­
vidados. Também serão cha­
mados representantes da FGV, 
PUC do Rio de Janeiro, Uni-
camp, USP e UnB, além dos 
presidentes do Banco Central, 
da Febraban e do Banco do Es­
tado de Sergipe. 

O relator da subcomissão, o 
deputado Fernando Gasparian 
(PMDB/SP), lembrou que uma 
das tarefas que vai tentar cum­
prir é a eliminação da carta-
patente, como forma de tornar 
o sistema bancário competitivo, 
desonerando o setor produtivo. 

Também quer mudar o papel do 
Banco Central, que hoje "dá 
ajuda aos bancos falidos, socia­
lizando os prejuízos". 

BANCOS 

A disfunção do Banco Central 
será também denunciada na 
Comissão pelo presidente da 
Associação Nacional dos Fun­
cionários do BB, José Flávio 
Berço, que vai defender a trans­
ferência para o Banco do Brasil 
da Carteira de Fomento do BC. 
Berçott já começou a lher 
subsídios para comparecer à 
Constituinte, onde pretende de­
nunciar o esvaziamento do Ban­
co do Brasil ao longo dos anos e 
os prejuízos sofridos pelos seus 
funcionários a partir de 1.980. 

A Anabb vai encaminhar 
também à Assembleia Consti­
tuinte, onde já vem mantendo 
contatos com parlamentares 
para formar o que chama de 
"bancada do BB", uma série de 
propostas de emendas à Consti­
tuição, restaurando o papel do 
Banco como principal agente fi­
nanceiro do governo federal e 
sua condição de autoridade mo­
netária. Ele vai defender maio­
res recursos ao BB, alegando 
seu papel de agente de desen­
volvimento e de estabilizador 
das taxas de juros. 

Preconceito afeta 
comissão da minoria 
A subcomissão responsável 

pela discussão do preconceito 
foi apanhada pelo preconceito 
dos próprios constituintes. É 
isso, segundo a deputada Be­
nedita da Silva (PT), que está 
acontecendo na subcomissão 
dos Negros, Populações Ind 
ígenas. Deficientes e Mino­
rias. "Não somos coitadinhos. 
Queremos mais respeito aos 
temas aqui enfocados", afir­
mou a deputada, denunciando 
que para a acomodação dos 
constituintes nas comissões, a 
subcomissão recebeu pessoas 
sem interesse. A deputada 
propôs que uma nova distri­
buição nas subcomissões seja 
feita ou, então, que permane­
çam apenas aqueles que que­
rem efetivamente trabalhar. 

Ontem, a subcomissão que 
se reuniu informalmente por 
falta de quorum, passou toda a 
manhã discutindo a questão e 
decidiu que o primeiro passo 
será promover uma amplo de­
bate sobre o preconceito, o es­
tigma, para sensibilizar os 
constituintes. 

ESVAZIAMENTO 
A subcomissão dos Negros. 

Populações Indígenas, Defi­
cientes e Minorias deveria ser 
composta por 21 membros, 
mas no momento só possui 18. 

A deputada Wilma Maia 
(PDS-RN) pediu ontem a sua 
transferência para a dos Di­
reitos dos Trabalhadores e 
Servidores Públicos, que já ul-
!;T>.!>assou '•• seu limite e está 
com 23 integrantes. 

Na última terça-feira, dia 
da eleição, a reunião começou 
com um grande atraso por fal­
ta de quorum e quase não foj 
possível realizar a eleição do 
presidente, vices e relator. 
Ontem, na primeira reunião 
de trabalho, além do presiden­
te Ivo Lech (PMDB-RS) e o re­
lator, deputado Alceni Guerra 
(PFL-PR), apenas quatro 
constituintes compareceram. 
Como o quorum fixado é de 12 
membros, não se pode votar 
nem mesmo o cronograma de 
ativldades da subcomissão. 

De qualquer forma, o presi­
dente da subcomissão, deputa­
do Ivo Lech, acredita que os 
debates com especialistas 
convidados despertem o inte­
resse dos constituintes. Ele 
também atribui à questão da 
escolha do relator da Comis­
são de Sistematização, a falta 
de quorum. Além disso, segun­
do afirmou, decidiu-se come­
çar os trabalhos abrindo o es­
paço para as entidades e re­
presentantes das comunida­
des indígena e negra. 

Mulheres 
definem as * 
propostas 

O Conselho Nacional dos Di­
reitos da Mulher (CNDM) 
reuniu-se com as deputadas 
constituintes, para tratar do en­
caminhamento das propostas, 
que serão apresentadas à Cons­
tituinte. O trabalho, resultado 
de cartas enviadas de todos os 
pontos do País, foi produzido 
por uma equipe de mulheres es­
pecialistas em várias áreas do 
Direito, convidadas pelo Conse­
lho. 

Durante cerca de três horas, 
representantes do Conselho e 
seis mulheres constituintes dis­
cutiram os dispositivos que de­
verão integrar o Projeto de 
Constituição, em companhia de 
algumas advogadas que partici­
param da redação das propos­
tas, sob a coordenação da presi­
dente do Conselho. Jaqueline 
Pittanguy. 

Os temas que renderam dis­
cussões mais acirradas trata­
ram dos direitos trabalhistas. 
da segur idade social , da 
família, da educação e da igual­
dade para todos. Dentro desse 
último item, ficou estabelecida 
a revogação de todos os disposi­
tivos legais que contenham 
qualquer discriminação relati­
va a sexo ou estado civil, sob pe­
na de punição como crime ina-
fiançável. Ainda no tema direi­
tos e garantias, foi proposto que 
ninguém seja prejudicado ou 
privilegiado em razão de nasci­
mento, raça, cor, sexo, estado 
civil, trabalho rural ou urbano, 
religião, orientação sexual, con­
vicções politicas ou filosóficas, 
deficiência física ou mental e 
qualquer particularidade ou 
condição. 

Nas áreas da educação e cul­
tura, as mulheres propõem que 
o Estado se responsabilize e as­
segure a educação universal, 
pública e gratuita em todos os 
níveis. No mesmo artigo, as 
mulheres sugerem que as cre­
ches devem ser consideradas 
unidades de guarda e educação 
de crianças de 0 a 6 anos de ida­
de. 

Com relação aos direitos tra­
balhistas, as mulheres concor­
daram em que as normas que 
disciplinarem as relações de 
trabalho deverão proibir as di­
ferenças de salários para um 
mesmo trabalho e as discrimi­
nações nos critérios de admis­
são, promoção e dispensa. Den­
tro desses direitos estaria ga­
rantida pelas empresas a ma­
nutenção de creches, no local de 
trabalho, para os filhos de seus 
empregados com idade até um 
ano. 

Outra colocação apresentada 
nas propostas tratou da consti­
tuição e deveres da família. O 
artigo diz que o homem e a mu­
lher têm plena igualdade de di­
reitos e de deveres no que diz 
respeito à sociedade conjugal, 
ao pátrio poder, ao registro dos 
filhos, à fixação do domicílio da 
família e à titularidade e admi­
nistração dos bens do casal. 
Neste artigo, fica estabelecido, 
por exemplo, a igualdade de di­
reitos e qualificações para os fi­
lhos nascidos dentro ou fora do 
casamento. Estabeleceu-se 
também o direito a ambos de 
declarar a paternidade e a ma­
ternidade dos filhos, asseguran­
do aos dois o direito de contesta­
ção. 

Durante a discussão das pro­
postas, a polémica girou em tor­
no de temas mais específicos, 
como o aborto, que segundo al­
gumas parlamentares deveria 
se constituir em matéria para 
legislação ordinária. 

Artistas participam 
Gilberto Gil e Leci Brandão 

são algumas das estrelas que 
estarão no Congresso, no pró­
ximo dia 13, às 15 horas, en­
grossando a caravana de ne­
gros e índios que virão a 
Brasília trazer suas propostas 
à Constituinte. No entanto, 
com o feriado da Semana San­
ta eles encontrarão um Con­
gresso vazio, o que já acontece 
normalmente nas segundas-
feiras. 

As propostas das comunida­
des negra e indígena serão en­
caminhadas à, subcomissão 
dos Negros , Popu lações 
Indígenas, Deficientes e Mino­
rias, que vem enfrentando a 
falta de quorum para se reunir 
e o preconceito dos próprios 
constituintes que não demons­
tram interesse pelo tema. A 
deputada Benedita da Silva 
(PT-RJ) fez ontem o anúncio 
do movimento do dia 13, na 
subcomissão, mas ouviu dos 

seus poucos integrantes que 
e l a d e v e r i a r e p r e s e n 
representá-los. Apesar de in­
sistir na importância do even­
to, a deputada certamente se­
rá a única representante da 
subcomissão. 

Na subcomissão, chegaram 
a sugerir que houvesse uma 
mudança na data, mas Bene­
dita da Silva lembrou que a 
participação da caravana já 
estava marcada há vários 
dias, contando inclusive com a 
presença de representantes de 
várias entidades. "Nós vamos 
agitar isso aqui, apesar de to­
dos os problemas que a subco­
missão enfrenta", diz a depu­
tada Benedita da Silva. Segun­
do ela, é preciso sensibilizar o 
próprio Congresso para a 
questão do preconceito. "As 
pessoas que optaram por esta 
subcomissão devem estar im­
buídas do sentimento politico, 
da importância desse tema", 
afirma. 

UNE já elaborou 
as suas sugestões 

NATAL — A União Nacional 
de Estudantes (UNE) já elabo­
rou uma série de propostas pa­
ra serem encaminhadas à As­
sembleia Nacional Constituinte. 
A revelação é da presidente da 
entidade, Gisela Mendonça, que 
veio a Natal participar do II Se­
minário Teotónio Vilela, que es­
tá sendo realizado no auditório 
da reitoria da Universidade Fe­
deral. Entre essas propostas, 
ela citou a definição do papel 
das Forças Armadas como sim­
ples guardiãs das fronteiras do 

país, a questão da soberania na­
cional, suspensão do pagamen­
to da dívida externa, garantia 
de que as questões económicas 
sejam tratadas no Congresso 
Nacional e a questão da educa­
ção, assegurando ensino públi­
co e gratuito para todos, ém to­
dos os níveis. 

A presidente da UNE disse 
que o movimento estudantil es­
tá vivendo hoje um momento de 
ascenção, com a mobilização 
nas escolas particulares. 

Calmon quer ouvir todos 

Calmon quer , 
ouvir o povo 
via Embratel 
Numa reunião informal rea­

lizada ontem sob a presidên­
cia do deputado José Serra, foi 
aprovada a sugestão apresen­
tada pelo senador João Cal­
mon com o objetivo de am­
pliar o número de entidades 
representativas de segmentos 
da sociedade que poderão ser 
ouvidas pelas subcomissões 
da Constituinte. 

De acordo com o art. 14 do 
Regimento Interno da Consti­
tuinte o número dessas reu­
niões será de 5 a 8. 

A fim de possibilitar que um 
número muito maior dessas 
entidades possa dar a sua con­
tribuição, o senador João Cal­
mon sugeriu que, através da 
TV Executiva da Embratel, 
fossem promovidos debates 
com 15 ou 20 diferentes entida­
des que não precisariam 
deslocar-se para Brasilia. Ob­
tida a concordância da Em­
bratel para transmissão e gra­
vação gratuita desses deba­
tes, seria tentada a obtenção 
da transmissão da gravação 
desses debates através da Re­
de Nacional de Televisões 
Educativas (FUNTEVE). 

Essas providências dariam 
uma amplitude muito maior à 
contribuição dos vários seg­
mentos da sociedade brasilei­
ra na elaboração da nova 
Constituição. 

Essa sugestão, sendo aceita 
pela Mesa da Constituinte não 
excluiria a audiência com en­
tidades na sede do Congresso 
Nacional, nas acanhadas sa­
las de cada subcomissão. 


